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ACORDÃO Nº:
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012634-17.2012.8.14.0301
ORIGEM:  5ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM
AGRAVANTE: CONSTRUTORA VILLAGE EIRELI
AGRAVADO: DECISÃO MONOCRÁTICA DE FLS. 371/373
RELATORA: MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA.
ATRASO NA ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. LUCROS CESSANTES. APLICABILIDADE DO
CDC. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA DECISÃO, POR VIOLAÇÃO DO ART. 932, DO NCPC. MATÉRIA EM
DEBATE COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E DO TJPA. PRELIMINAR REJEITADA.
MÉRITO RECURSAL. COMPRA E VENDA. IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. LUCROS
CESSANTES. PRESUNÇÃO. CABIMENTO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E IMPROVIDO.
I – A prolação de decisão monocrática pelo Desembargador relator está autorizada não apenas pelo Regimento
Interno do TJPA (art. 133, XI alínea d), mas também pelo NCPC (art. 932, inciso III a V), não havendo falar
em ofensa ao princípio da colegialidade.
II – É entendimento uníssono do STJ no sentido de que a configuração de jurisprudência dominante prescinde
de que todos os órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso
porque essa norma é inspirada nos princípios da economia processual e da razoável duração do processo e tem
por finalidade a celeridade na solução dos litígios.
- Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e
reiteradamente, a mesma controvérsia ou condicionar ao julgamento de incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de assunção de competência.
III - A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do CPC/73 ou do 932 do NCPC fica
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo interno. PRELIMINAR
REJEITADA.
IV- O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência pacífica no sentido de que, descumprido o prazo para
entrega do imóvel objeto do compromisso de compra e venda, é cabível a condenação por lucros cessantes.
Nesse caso, há presunção de prejuízo do promitente-comprador, cabendo ao vendedor, para se eximir do dever
de indenizar, fazer prova de que a mora contratual não lhe é imputável.
V – Nesse ponto não merece reparo a decisão que antecipou os efeitos da tutela, vez que se coaduna com a
jurisprudência desta Egrégia Corte e do Superior Tribunal de Justiça.
VI- Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Magistrados integrantes da 1ª Turma de Direito Privado do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará, à maioria, conhecer e negar provimento nos termos do voto da Desª
Relatora.

Turma Julgadora: Desa. Maria Filomena de Almeida Buarque, Des. Constantino Augusto
Guerreiro e a Desa. Maria do Céo Maciel Coutinho.

Belém, 07 de março de 2018.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
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Desembargadora

1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012634-17.2012.8.14.0301
ORIGEM:  5ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL
AGRAVANTE: CONSTRUTORA VILLAGE EIRELI
AGRAVADO: DECISÃO MONOCRÁTICA DE FLS. 371/373
RELATORA: MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
(RELATORA):

Trata-se de AGRAVO INTERNO no AGRAVO DE INSTRUMENTO, contra a decisão
monocrática de fls. 371/373 de minha lavra que negou provimento ao Recurso de Agravo de
Instrumento interposto pelo ora agravante, cuja a ementa da monocrática passo a
transcrever.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA
ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. ATRASO INCONTESTE. DEVER DE
INDENIZAR. LUCROS CESSANTES FIXADOS EM 0,7% DO VALOR DA AVENÇA, A
PARTIR DO ESGOTAMENTO DO PRAZO DE TOLERÂNCIA ATÉ A ENTREGA DAS
CHAVES. OBRIGAÇÃO DE FAZER PARA A ENTREGA DA UNIDADE EM 30DIAS.
R E C U R S O  P R E J U D I C A D O .  R É U  C I T A D O  A P Ó S  A  E N T R E G A  D O
EMPREENDIMENTO. DO CONGELAMENTO DO SALDO DEVEDOR. TEMA NÃO
APRECIADO PELO JUÍZO A QUO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO PELO
JUÍZO AD QUEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.  MULTA EM OBRIGAÇÃO DE PAGAR AFASTADA.
IMPOSSIBILIDADE E ARBITRAMENTO EM OBRIGAÇÃO DE PAGAR, NO CPC/73.
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões recursais (fls. 395/412) alega o agravante preliminarmente nulidade da
decisão monocrática, porquanto inexiste qualquer procedimento prévio de IRDR envolvendo
a matéria em tela, o que impossibilita o julgamento monocrático, bem como a decisão se deu
de maneira surpresa.

Defende que o atraso de obra é perfeitamente justificável, que as ocorrências fortuitas não
podem ser consideradas em relação ao contrato firmado, no que se afasta, por completo, a
legação de ato ilícito e responsabilidade da empresa.

Logo, inexistindo conduta antijurídica não existe possibilidade de admitir reparação de dano
material, devendo, portanto, o percentual de 0,7% sobre o valor da avença ser afastado.

Alternativamente, assevera que o valor estipulado para pagamento de
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aluguéis no importe de R$ 1.820,00 (mil e oitocentos e vinte reais) é desarrazoada,
requerendo a diminuição para o percentual de 0,5% do valor do imóvel.

Argumenta a impossibilidade de inversão do ônus da prova, ante a ausência de fundamentos
para a pretensão e inaplicabilidade do artigo 6º, VIII do CDC, pois o agravado não pode ser
considerado hipossuficiente.

Aduz ainda, a legalidade da cláusula de tolerância de 180 dias prevista no contrato.

Por fim requer acolhimento da preliminar suscitada, decretando a nulidade da decisão
monocrática, concessão da tutela para revogar todos os termos da decisão de 1º grau.

Alternativamente que seja determinado para pagamento da tutela antecipada reduzido para
0,5% do valor do contrato.

No mérito requer o provimento do recurso para reformar a decisão agravada.

A parte agravada apresentou contrarrazões (414/424), refutando os argumentos da
agravante, e requerendo a manutenção do decisium.

É o relatório.

VOTO-VISTA

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
(VISTOR):

Adoto o relatório da ilustre Desembargadora Relatora.
Sem delongas, destaco que pedi vista dos autos para fins de apreciar a preliminar de nulidade da
decisão monocrática suscitada pelo Recorrente, ante a ausência de resolução de demanda repetitiva
sobre a matéria que fora analisada (item IV – fls. 401).

Como bem dito por mim durante a 4ª Sessão Ordinária da 1ª Turma de Direito Privado, meu
entendimento converge para com o da Relatora, a qual indeferiu a referida preliminar. Por
conseguinte, passo a explicitar a fundamentação de meu convencimento.

O atual Código de Processo Civil, em seu art. 932, VIII, assim dispõe:
Art. 932.  Incumbe ao relator:
VIII - exercer outras atribuições estabelecidas no regimento interno do tribunal.

Por conseguinte, assim dispõe o atual Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça:
Art. 133. Compete ao relator:
XI - negar provimento ao recurso contrário:
d) à jurisprudência dominante desta e. Corte ou de Cortes Superiores;
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XII - dar provimento ao recurso se a decisão recorrida for contrária:
d) à jurisprudência dominante desta e. Corte ou de Cortes Superiores; (grifei)

Sobre o termo jurisprudência dominante, o C. STJ já assentou que a mesma dispensa que haja o
pronunciamento prévio por todos os órgãos competentes de um mesmo tribunal, senão vejamos:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ.
APLICAÇÃO DAS REGRAS DO CPC/73 AOS RECURSOS INTERPOSTOS NA SUA
VIGÊNCIA.  DECISÃO QUE SE FIRMA EM JURISPRUDÊNCIA ESCASSA, PORÉM
DOMINANTE. SÚMULA 568/STJ. CONCEITO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. MÉRITO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ.
2. O novel enunciado da Súmula 568/STJ preconiza que "o relator, monocraticamente e no STJ,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
3. A configuração de jurisprudência dominante prescinde de que todos os órgãos competentes em um
mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada
nos princípios da economia processual e da razoável duração do processo e tem por finalidade a
celeridade na solução dos litígios.
(STJ - AgInt no REsp 1574054 / PR, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, publicado no DJe
em 13/06/2016)

No caso em tela, percebo que a decisão monocrática (fls. 371/373-verso) impugnada por meio do
presente agravo interno tratou de matéria que há bastante tempo já vem sendo decidida pelo STJ de
forma tranquila, tal seja a questão dos lucros cessantes em decorrência do atraso da entrega de obra /
imóvel, bem como da situação de ilícito contratual que configura o referido atraso. Dessarte,
somente pelas razões expostas acima, já seria suficiente a convergência com o entendimento
proferido pela Relatora.

Todavia, somente para fins de argumentação, ressalto que ainda que houvesse a nulidade suscitada
pelo Recorrente contra a decisão monocrática de fls. (fls. 371/373-verso), tal vício estaria superado
com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado. Neste sentido, confira-se o entendimento do
órgão máximo do C.STJ (Corte Especial) quando do julgamento do REsp 1.049.974 em 02/06/2010,
sob a sistemática dos recursos repetitivos, cuja relatoria coube ao Min. Luiz Fux:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. POSSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO CPC NÃO CONFIGURADA. POSTERIOR
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO EM AGRAVO INTERNO.
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1137497, JULGADO EM 14/04/2010, SOB O
REGIME DO ART.  543-C DO CPC.  DÉBITO FISCAL. DÍVIDA DISCUTIDA
JUDICIALMENTE.  SUSPENSÃO DO REGISTRO NO CADIN.
6. In casu, verifica-se que, contra a decisão que negou seguimento aos embargos declaratórios, a
recorrente interpôs agravo interno para o órgão colegiado, que, apreciando a matéria, confirmou a
decisão atacada. Assim, revelar-se-ia providência inútil a declaração de nulidade da decisão que
negou seguimento aos declaratórios, porquanto já existente pronunciamento do órgão colegiado,
motivo pelo qual o descumprimento da formalidade prevista no Estatuto Processual não prejudicou a
embargante, incidindo a regra mater derivada do Princípio da Instrumentalidade das Formas no
sentido de que "não há nulidade
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sem prejuízo" (artigo 244, do CPC).
(STJ - REsp 1049974 / SP – Recurso Repetitivo – Tema 194, Relator Ministro LUIZ FUX, Órgão
Julgador: CE - CORTE ESPECIAL, publicado no DJe em 03/08/2010)

Por fim, acerca do mérito recursal, destaco que meu posicionamento coincide integralmente com as
razões expostas pela Relatora em seu voto de fls. 427/436.

Assim, pelas razões expostas, consigno que concordo integralmente com a conclusão obtida pela
Desembargadora Relatora às fls. 427/436, razão porque CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao
recurso interposto.
É o voto.

V O T O

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
(RELATORA):

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço o recurso e passo ao exame da
matéria em apreço.

Não obstante as teses sustentadas pelo recorrente, adianto que inexistem nos autos
argumentos capazes de reformar a decisão agravada.

Quanto a preliminar de nulidade da decisão monocrática por não ser matéria constante em
IRDR, afasto desde logo a preliminar suscitada, tendo em vista que na decisão guerreada
deixou expresso que a mesma comporta decisão monocrática, em razão do artigo 932, III,
IV e V do CPC, bem como o artigo 133 do regimento Interno deste E. Tribunal.

Ora, o artigo 133 do regimente interno deste E. Tribunal, dispõe:

XI- negar provimento ao recurso contrário:
d) à jurisprudência dominante desta e. Corte ou de Corte Superiores

Com efeito, a decisão monocrática se baseou na jurisprudência dessa corte que já teve
inúmeras oportunidade de se manifestar acerca de atraso de obra, bem como de decisões do
STJ, conforme fiz constar no decisum objurgado.

Ademais, ainda que houvesse vício na aplicação do art. 932, do NCPC, eventual violação encontrar-
se-á sanada pelo julgamento pelo colegiado.

Eis jurisprudência a respeito:

STJ

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA.
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
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1. Inviável o agravo regimental que não impugna os fundamentos da decisão agravada, limitando-se à arguição
de ofensa ao princípio da colegialidade. 2. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está
autorizada não apenas pelo Regimento Interno deste STJ, mas também pelo CPC, não havendo falar em ofensa
ao princípio da colegialidade, porquanto, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal.
3. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp 1162175/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 08/02/2018, DJe 21/02/2018)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CPC/73.VIOLAÇÃO AO ART. 535, I E II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ART. 557,
CAPUT, DO CPC. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO E FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULAS 211/STJ E
284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 526 DO CPC. NÃO APRESENTAÇÃO EM JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU
DO ROL DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM O AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREJUÍZO À
PARTE AGRAVADA DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgInt nos EDcl no AREsp 835.518/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 19/02/2018)

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. FALTA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
REMESSA DOS AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA PARA OFERECIMENTO DE CONTRARRAZÕES.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS.69 E 70 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 75/93. 1. Nos termos da Súmula
568/STJ, é possível o julgamento monocrático do recurso especial quando houver jurisprudência no mesmo
sentido dos fundamentos adotados no decisum.
Ainda que assim não fosse, a jurisprudência desse Sodalício orienta no sentido de que o julgamento colegiado
torna prejudicado eventuais vícios inerentes ao exame monocrático. Precedentes.
2. Nos Tribunais Regionais Federais, ainda que se trate de agravo de instrumento, não há falar em nulidade na
intimação dirigida à Procuradoria Regional da República, já que os Procuradores Regionais da República são
designados para oficiar junto aos Tribunais Regionais Federais, ex vi do art. 68 c/c art. 70, parágrafo único, da
Lei Complementar nº 75/93. Precedente do STJ.
3. Ademais, conforme exposto pelo Exmo. Ministro Herman Benjamin em seu voto prolatado no âmbito do
agravo regimental no recurso especial nº 1520694/PE "caso o MPF realmente entenda que suas unidades
descentralizadas locais possuem melhores condições de apresentar resposta aos recursos de competência do
Tribunal Regional Federal, nada impede que a unidade Regional, após receber os autos (in casu, do Agravo do
art. 522 do CPC) oficie imediatamente ao órgão local, instando-o a fornecer os subsídios para as contrarrazões.
Isso, no entanto, jamais autoriza a conclusão de que os Tribunais Regionais Federais devam descumprir a
norma do art. 68 da LC 75/1993 e remeter os autos diretamente às unidades descentralizadas da Procuradoria
da República nos Estados".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1625316/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da
colegialidade diante da existência de previsão legal e regimental para que o relator julgue, monocraticamente,
o agravo em recurso especial quando constatar as situações descritas nos arts. 932, VIII, do Código de
Processo Civil, c/c o 253, parágrafo único, II, "a" e "b", parte final, do RISTJ, situação ocorrida nos autos.
2. De acordo com a reiterada jurisprudência desta Corte, reafirmo que, para que se atenda ao requisito do
prequestionamento, é necessário que a questão haja sido objeto de debate
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pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca do
dispositivo legal apontado como violado, o que não ocorreu na espécie.
3. O recorrente não desenvolveu, de forma lógica e com um mínimo de profundidade, as razões jurídicas
acerca da tipicidade objetiva do crime de roubo, razão pela qual fica descumprido requisito imprescindível
para o conhecimento do recurso, a teor do enunciado sumular n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1069291/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
07/12/2017, DJe 15/12/2017)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE FIRMA EM JURISPRUDÊNCIA ESCASSA,
PORÉM DOMINANTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO.
INCIDÊNCIA.1. A Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel.Min.Humberto Martins, DJe
de 24.6.2014), firmou entendimento no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o descanso
semanal remunerado, porquanto se trata de verba de caráter remuneratório.2. A configuração de jurisprudência
dominante constante do art. 557 do CPC prescinde de que todos os órgãos competentes em um mesmo
Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da
economia processual e da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na solução dos
litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e
reiteradamente, a mesma controvérsia.3. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no artigo 557 do
CPC fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental.Agravo
regimental improvido.(AgRg no REsp 1480162/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 17/11/2014). (grifo nosso)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ICMS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SUPOSTA
OFENSA AO ART. 565 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO.
TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR. NÃO
OCORRÊNCIA.SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1.  Não havendo no acórdão
recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2.
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ). 3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator
decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não ofendendo, assim,
o princípio da colegialidade.
Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado
supera eventual violação do art. 557 do CPC. 4. O Tribunal a quo, com base no contexto fático-probatório dos
autos, asseverou que a discussão gira em torno da lavratura de auto de infração em virtude da diferença
constatada na carga, sendo que, ficou comprovado a irregularidade no trânsito de mercadorias sujeitas ao
ICMS. Dessa forma, a modificação desse entendimento de modo a acolher a tese do recorrente, demandaria
reexame do acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da
Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 21/05/2014) (grifo nosso)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - PENAL -
CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO E CONTRA A FÉ PÚBLICA - OMISSÃO PARCIAL - FIXAÇÃO DE
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA - PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO
- EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.1. O cabimento dos embargos de
declaração se dá, apenas, nas hipóteses previstas no art. 619 do CPP: para sanar obscuridade ou contradição no
acórdão, o que não ocorreu no presente caso, ou para elidir omissão, pronunciado-se sobre ponto essencial. 2.
Conduta social, personalidade do agente, motivo e circunstâncias do delito que justificam a fixação do regime
inicial fechado
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para cumprimento da pena nos termos dos arts. 33, § 3º, "c", e 59, ambos do CP. Omissão suprida. 3. Não viola
o Princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, aplicado analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,
observada a jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a
interposição do agravo regimental fica superada eventual violação ao referido princípio, em razão da
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado. 4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos.(EDcl no
AgRg no REsp 1105699/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2014,
DJe 14/05/2014) (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE. SALÁRIO MÍNIMO. COMPLEMENTAÇÃO POR MEIO DE ABONO. APELAÇÃO DECIDIDA
PELO TRIBUNAL A QUO. MONOCRATICAMENTE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC.
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante orientação do STJ, a confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado sana
eventual violação ao art. 557 do CPC.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ, AGRESP 200600280560, Sexta Turma, Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), DJE
02/03/2009)

TRIBUNAIS PÁTRIOS
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE DO RELATOR NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO COM BASE
NO ARTIGO 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, o relator poderá negar seguimento a recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante no
respectivo tribunal.
2. "Consoante orientação do STJ, a confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado sana
eventual violação ao art. 557 do CPC". (AgRg no REsp 819.728/RN , Rel. Min, CELSO LIMONGI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), DJe 02/03/2009)
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, AGA 200601828870, Terceira Turma, Vasco Della
Giustina (Desembargador Convocado do TJ/RS), DJE 03/09/2009)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO ? PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO
MONOCRÁTICA ? REJEITADA ? MÉRITO: DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO
NOS TERMOS DO ART. 557 DO CPC/73 ? MANUTENÇÃO DE TODOS OS TERMOS DO DECISUM
AGRAVADO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA ACOLHIDA ? REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO DA
COMARCA DE TERESÓPOLIS/RJ - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.  1-Preliminar de Nulidade
da Decisão Monocrática:   1.1-Em que pese os argumentos trazidos pelos agravantes, observa-se que o
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual a eventual nulidade da decisão monocrática
fica superada com a reapreciação do recurso pelo Órgão Colegiado, na via de Agravo Interno. Assim,
considerando que o recurso de Agravo de Instrumento interposto pelos recorrentes está sendo reapreciado neste
oportuno momento, por meio do presente Agravo Interno, entendo não haver qualquer ocorrência de vício ou
até mesmo violação ao Princípio da Colegialidade, motivo pelo qual rejeito a preliminar de nulidade arguida
pelos ora agravantes.   2-Mérito:   2.1-In casu, pelo que se depreende dos autos, resta cristalino que os ora
agravantes, ao intentarem a demanda principal, objetivam além do ressarcimento decorrente do
descumprimento do acordo firmado entre as partes, a própria a rescisão do contrato por eles firmado.  2.2-
Assim, no caso em tela, não se deve confundir o  pedido de ressarcimento por descumprimento contratual com
o instituto do ilícito civil, alegado pelos recorrentes, com intuito de atrair a regra contida no parágrafo único do
art. 100 do CPC/73. Ilícito Civil é uma ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência que contraria a
lei, viola o direito e causa dano a outrem, ainda que o dano seja exclusivamente moral, portanto, conforme se
vê, em nada se parece com a causa de pedir e pedido formulado pelos ora recorrentes, a ponto de

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 8 de 14Pág. 8 de 14



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00126341720128140301

20180091231566
ACÓRDÃO - DOC: 20180091231566 Nº 186992

acolher sua tese recursal.  2.3-Desta feita, os fundamentos expostos na decisão monocrática ora combatida
mostram-se escorreitos, não merecendo reparos, considerando que a regra disposta no art. 100, inciso IV,
alínea ?a? do CPC/73 é que mais se amolda ao caso concreto, uma vez que a ação tem como ré, empresa onde
sua sede está localizada no município de Teresópolis/RJ (fls. 523).  2.4-Recurso conhecido e improvido, a fim
de manter todos os termos da decisão monocrática ora combatida.
(2017.01660648-84, 174.245, Rel. MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES, Órgão Julgador 2ª
TURMA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 2017-04-25, Publicado em 2017-05-03)

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE ESTADUAL E DO STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 557, CAPUT, DO CPC/73. O STJ
firmou compreensão de que eventual nulidade da decisão monocrática proferida com base no art. 557, do
CPC/73 é suprida pela posterior decisão colegiada que a aprecia no âmbito interno do Tribunal.
CONGELAMENTO DO SALDO DEVEDOR. DESCABIMENTO. De acordo com o recente entendimento do
STJ, exarado no REsp 1346135, correta a adoção do INCC para reajuste de parcelas do imóvel em construção
até a sua efetiva entrega à parte autora, considerando que a causa da adoção do índice tem por função
resguardar o construtor de súbitas altas no preço da mão-de-obra e de materiais utilizados na execução da obra.
Trata-se de mero reajuste do saldo devedor proporcional à variação de seus custos operacionais, não
acarretando qualquer ilegalidade ou ameaça no equilíbrio contratual. Devida a incidência de correção
monetária, sob pena de locupletamento de uma parte em detrimento da outra, além do que constitui mera
atualização da moeda, ou seja, não é um ?plus? que se acresce, mas um ?minus? que se evita. AGRAVO
INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO À UNANIMIDADE.
(2016.01639111-45, 158.751, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 2ª CÂMARA CÍVEL
ISOLADA, Julgado em 2016-04-25, Publicado em 2016-05-02)

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE ESTADUAL E DO STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 557, 1º-A, DO CPC/73. DECISÃO
COM BASE NO CAPUT DO REFERIDO ARTIGO. O STJ firmou compreensão de que eventual nulidade da
decisão monocrática proferida com base no art. 557, do CPC/73 é suprida pela posterior decisão colegiada que
a aprecia no âmbito interno do Tribunal. SOLIDARIEDADE NA OBRIGAÇÃO DE ASSEGURAR O
DIREITO DE TODOS À SAÚDE - DIREITO PROTEGIDO PELA CARTA MAGNA. Diante da ponderação
de valores em choque, não se pode conceber que a partilha de responsabilidades, como forma de
operacionalizar sistema único de saúde, sobreponha-se à solidariedade constitucional. Não se tolera a remessa
de responsabilidade um ente federativo para o outro, de onde brota, de maneira cristalina, a responsabilidade
do agravante ao fornecimento do tratamento pleiteado e deferido em primeiro grau de jurisdição. Não se está a
tratar de normas constitucionais de caráter programático, mas de cuja aplicação direta e imediata, em
efetivação de garantia fundamental, qual seja, a tutela da saúde. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO À UNANIMIDADE.
(2016.01638125-93, 158.750, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 2ª CÂMARA CÍVEL
ISOLADA, Julgado em 2016-04-25, Publicado em 2016-05-02)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - EFEITO TRANSLATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA -
CONCURSO PARA OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR - CANDIDATA GRÁVIDA - TESTE FÍSICO E
EXAMES MÉDICOS  REMARCAÇÃO  IMPOSSIBILIDADE.  AUSENTE DIREITO LÍQUIDO E CERTO -
REPERCURSSÃO GERAL  RECURSO PARADIGMA - RE 630.733/DF  CONDIÇÃO DA AÇÃO
AUSENTE. EXTINGUE-SE O PROCESSO NA ORIGEM, NOS TERMOS DO ART. 267, VI, §3º DO CPC. .
EXCLUÍDA ALEGAÇAO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO IMPROVIDO. I  O STF
entendeu em sede Repercussão Geral que Os candidatos em concurso público não têm direito de segunda
chamada nos testes de aptidão física em razão de circunstâncias pessoais, ainda que de caráter fisiológico ou de
força maior, salvo contrária disposição editalícia. RE 630.733/DF. II  O direito líquido e certo é condição
especial da ação de mandado de segurança, estabelecida na Constituição Federal art. 5º, LXIX. Desfigurada,

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 9 de 14Pág. 9 de 14



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00126341720128140301

20180091231566
ACÓRDÃO - DOC: 20180091231566 Nº 186992

carecendo o impetrante do direito de ação, contempla-se a extinção do processo. Precedente do STJ. III- No
julgamento fundamentado no art. 557 do CPC, não subsiste a alegada ofensa ao direito de defesa do agravante,
pois consoante orientação do STJ, a confirmação de decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado sana
eventual violação ao art. 557 do CPC.  IV- Inexiste fato novo que  possa subsidiar o pedido de reconsideração.
V- À unanimidade, recurso conhecido e improvido , nos termos relatados pela Desª. Relatora.
(2014.04519509-97, 132.152, RELATORA DESª. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, Órgão
Julgador 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2014-04-10, Publicado em 2014-04-16)

Portanto, rejeito a prejudicial.

MÉRITO RECURSAL

Adentrando no mérito, depreende-se dos documentos juntados que o Autor/Agravado
firmou o contrato de compromisso de venda e compra do Edifício Village Boulevard,
conforme fls. 184/190.

Por outro lado, a mora da empresa requerida resta demonstrada no descumprimento do item
VIII do contrato de compromisso de compra e venda, que prevê prazo para entrega do
imóvel para abril de 2011 (fls. 185), podendo ser prorrogada por mais 180 dias (fls. 187), ou
seja, outubro de 2011. No entanto o empreendimento somente teve seu habite-se expedido
em 12 de março de 2014 (fls. 127), ou seja, 2 anos e 5 meses após a data prevista para a
entrega do imóvel, já computando a clausula de tolerância. De 180 dias.

Portanto, restando evidenciada a prova inequívoca do inadimplemento contratual da
promitente-vendedora, ora agravante, quanto ao atraso da entrega da unidade objeto do
contrato firmado, cabível a indenização por danos materiais.

Com efeito, os danos materiais emergem não só do direito ao ressarcimento pelos valores
pagos, bem como o autor poderia ter usufruído caso o contrato tivesse sido cumprido, ou
seja, os frutos com aluguéis que o imóvel poderia render caso tivesse sido entregue no prazo
do contrato, conforme entendimento do STJ, cujo aresto transcrevo a seguir:

COMPRA E VENDA. IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA - LUCROS CESSANTES -
PRESUNÇÃO - CABIMENTO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que, descumprido o prazo para entrega do
imóvel objeto do compromisso de compra e venda, é cabível a condenação por lucros cessantes.
Nesse caso, há presunção de prejuízo do promitente-comprador, cabendo ao vendedor, para se eximir
do dever de indenizar, fazer prova de que a mora contratual não lhe é imputável. Precedentes.
2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o decidido, que se mantém por
seus próprios fundamentos. 3.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1202506/RJ, Rel.
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 24/02/2012)
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PROCESSUAL. ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. INTERPOSIÇÃO. AGRAVO INTERNO. APRECIAÇÃO. COLEGIADO.
PREJUÍZO. AUSÊNCIA. CIVIL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA
ENTREGA DO IMÓVEL. LUCROS CESSANTES. CABIMENTO. QUITAÇÃO PARCIAL.
PROPORCIONALIDADE. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INEXISTÊNCIA.
I -  A competência para julgar embargos de declaração opostos a acórdão é do colegiado que o
proferiu. Contudo, se, por meio do agravo interno, a impugnação acabou sendo apreciada pelo órgão
competente, não ocorre prejuízo à parte, razão pela qual não se declara a existência de nulidade.
Precedentes.
II - A argüição de afronta ao artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, deve indicar os
pontos considerados omissos e contraditórios, não sendo suficiente a alegação genérica, sob pena de
aplicação do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
III - Conforme entendimento desta Corte, descumprido o prazo para entrega do imóvel objeto do
compromisso de compra e venda, é cabível a condenação por lucros cessantes. Nesse caso, há
presunção de prejuízo do promitente-comprador, cabendo ao vendedor, para se eximir do dever de
indenizar, fazer prova de que a mora contratual não lhe é imputável. Não há falar, pois, em
enriquecimento sem causa.
Recurso não conhecido, com ressalva quanto à terminologia. (REsp 808.446/RJ, Rel. Min. Castro
Filho, DJ 23/10/2006).

REGIMENTAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. LUCROS
CESSANTES. PRECEDENTES. - Não entregue pela vendedora o imóvel residencial na data
contratualmente ajustada, o comprador faz jus ao recebimento, a título de lucros cessantes, dos
aluguéis que poderia ter recebido e se viu privado pelo atraso.
(AgRg no Ag 692543/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA
TURMA, julgado em 09/08/2007, DJ 27/08/2007, p. 223)

Seguindo o mesmo entendimento, confiram-se as seguintes decisões monocráticas: REsp
1.121.214/RS, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), DJe
26/04/2010; REsp 865417/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 01/12/2009; Ag
897.922/PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 01/08/2007.

No caso, considerando que as unidades imobiliárias possuíam à época da celebração do
pacto o valor de mercado de R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais), há necessidade
da reparação material dos lucros cessantes que naturalmente advém deste tipo de relação
negocial, e qualquer fixação dentro da margem de 0,5% (R$ 1.300,00) a 1% (R$ 2.600,00)
sobre o valor do imóvel se mostra razoável para ressarcir o Autor de suas perdas, consoante
deferido pelo Juízo a quo que fixou os lucros cessantes em 0,7%.

Neste sentido, entendo cabível o ressarcimento da Demandante/Agravada pelo que deixaram
de auferir, caso o imóvel tivesse sido construído e entregue no prazo do contrato, seja com a
dispensa do pagamento do aluguel de outro imóvel, mantendo o percentual deferido.

Em relação ao argumento que houve equívoco no decisium que afastou o
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caso fortuito e força maior, entendo que não merece razão ao agravante, pelos fundamentos
que passo a discorrer.

É frequente em ações propostas por promitentes compradores pleiteando o reconhecimento
da infração contratual de contratos de aquisição de imóveis, bem assim a reparação de danos
morais e lucros cessantes, em virtude do esgotamento do prazo contratual para a entrega do
empreendimento, com fundamento no art. 35, inciso III da Lei. 8.078/90 (CDC).

Dispõe o art. 35 do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o
consumidor poderá, ALTERNATIVAMENTE E À SUA LIVRE ESCOLHA:
I- exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;
II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;
III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente
atualizada, e a perdas e danos.

De outro lado as Construtoras se defendem tentando se eximir da responsabilidade pelo
descumprimento contratual, sob os seguintes fundamentos:

1)	Caso fortuito;
2)	Força maior;
3)	Exceção do contrato não cumprido, em face da inadimplência do próprio proponente da demanda ou de
terceiros;

In casu, por se tratar de relação de consumo existente entre o comprador do imóvel e a
construtora, deve-se observar o disposto no CDC e não as regras do art. 393 do CC/2001.

O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se
houver por eles responsabilizado.

Feitos esses esclarecimentos, as hipóteses de exclusão do dever de indenizar da construtora
estão previstas no art. 14, §3º, do CDC, in verbis:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
(...)
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiros. (Grifei)

Com efeito, o dispositivo legal traz expressa previsão no sentido de que a responsabilidade
do fornecedor de serviços é independente da existência de culpa, por se tratar de risco
inerente a atividade econômica, não podendo tal risco ser suportado pelo consumidor que é a
parte mais vulnerável nessa relação jurídica.
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Desse modo, as alegações do agravante de caso fortuito, força maior e fato de terceiro não
afastam o dever de cumprimento da obrigação contratual de entregar o imóvel na data
estipulada no contrato, computados a clausula de tolerância de 180 dias, sendo responsável a
indenizar o consumidor das perdas e danos proveniente do descumprimento do pacto.
Vejamos:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA
ENTREGA DA OBRA. CLÁUSULA CONTRATUAL FIXANDO VALOR DE LOCATIVOS. MULTA
PARA CASO DE DESCUMPRIMENTO. MANTIDA. É DE SER MANTIDA A PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO, QUE TEM POR OBJETO CLÁUSULA CONTRATUAL NO SENTIDO DE OBRIGAR A RÉ AO
PAGAMENTO DE VALORES MENSAIS, A TÍTULO DE ALUGUEL, APÓS SEIS MESES DO PRAZO
DE ENTREGA PREVISTO EM CONTRATO. Multa na hipótese de descumprimento da ordem judicial.
Ausência de inconformidade da ré quando da ciência da determinação judicial. APELO NÃO PROVIDO.
UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70036074896, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Bernadete Coutinho Friedrich, Julgado em 19/08/2010). (grifei)

EMENTA: RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. CULPA EXCLUSIVA DA
CONSTRUTORA. RETENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO INTEGRAL DOS VALORES
PAGOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM.
RECURSO ADESIVO. NÃO VINCULAÇÃO COM O PRINCIPAL. NÃO CONHECIMENTO. Verificada a
culpa exclusiva da construtora pela rescisão contratual, deve ser devolvido ao comprador a integralidade dos
valores pagos, corrigidos desde a época do desembolso. CARACTERIZA DANO MORAL INDENIZÁVEL A
CONDUTA DA CONSTRUTORA DE PROCRASTINAR, SEM MOTIVO JUSTIFICADO, O INÍCIO DA
OBRA, FRUSTRANDO O SONHO DO COMPRADOR DE TER A CASA PRÓPRIA. A quantificação do
dano moral obedece ao critério do arbitramento judicial, que, norteado pelos princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade, fixará o valor, levando-se em conta o caráter compensatório para a vítima e o punitivo para o
ofensor. A apelação adesiva não pode ser conhecida se a matéria nela versada não foi objeto da principal.
(Apelação Cível Nº 1.0024.10.044661-6/001, Comarca Belo Horizonte, 11ª Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais). (grifei)

Por fim, quanto a inversão do ônus da prova, mesmo tratando-se de consumidor pessoa
jurídica, consigno que é cabível a aplicação do CDC ao caso.

Digo, isso pois o caput do art. 2º do CDC afirma expressamente que consumidor é toda
pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso, nos termos da fundamentação.
É como voto.
Belém/PA, 07 de março de 2018.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora
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